
 

1 

 

 Geografía y Sistemas de Información Geográfica (GEOSIG). 

Revista digital del Programa de Docencia e Investigación en 

Sistemas de Información Geográfica (PRODISIG). Universidad 

Nacional de Luján, Argentina.  

http://www.revistageosig.wixsite.com/geosig (ISSN 1852-8031) 

Luján, Año 13, Número 20, 2021, Sección I: Artículos. pp. 1-21 

 

  

USO DE GEOTECNOLOGIAS PARA CARACTERIZAÇÃO 

HIDROGEOMORFOMÉTRICA E ÍNDICE DE DESMATAMENTO 

DA MICROBACIA DO RIO BONITO, AMAZÔNIA OCIDENTAL, 

BRASIL 

 

Jhony Vendruscolo1 – Karoline Ruiz Ferreira2 – Wanderson Cleiton Schmidt 

Cavalheiro3 – Débora Clivati1 – Carlos Victor Lamarão Pereira1 –  

José das Dores de Sá Rocha4 

 
1Universidade Federal do Amazonas 

2Ação Ecológica do Guaporé 
3Cavalheiro Engenharia Rural e Empresarial Ltda. 

 4Universidade Federal de Rondônia 

E-mail: jhonyvendruscolo@gmail.com 

 

 

RESUMO 

 

Os recursos hídricos são essenciais para o desenvolvimento sustentável, tanto no meio 

rural quanto urbano. O planejamento deve levar em consideração as características da 

paisagem, que podem ser obtidas com o uso de geotecnologias. Este trabalho teve o 

objetivo de demonstrar o uso de geotecnologias para a caracterização 

hidrogeomorfométrica da microbacia do rio Bonito, Amazônia Ocidental, Brasil. Para 

isso, foram utilizados os softwares QGIS 2.10.1 e Google Earth, e imagens dos satélites 

Landsat 5 (1988, 1998 e 2008), Landsat 8 (2018) e Alos. A microbacia do rio Bonito tem 

área de 51,90 km2, perímetro de 43,54 km, fator de forma de 0,25, índice de circularidade 

de 0,34, coeficiente de compacidade de 1,69, altitudes de 283 a 497 m, predominância 

dos relevos ondulado e suave ondulado, rede de drenagem de 152,29 km, padrão 

dendrítico, 5ª ordem de drenagem, 4,87 nascentes km-2, densidade de drenagem de 2,93 

km km-2, índice de sinuosidade de 34,79%, coeficiente de manutenção de 340,8 m2 m-1 e 

tempo de concentração de 3,91 h. Em 30 anos de colonização, ocorreu o aumento das 

áreas antropizadas e a redução das áreas de vegetação nativa, inclusive na zona ripária. 

Portanto, a geotecnologia pode ser utilizada para a aquisição de dados detalhados da 

paisagem, especialmente para fins de conservação dos recursos hídricos e 

desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis. 

 

Palavras-chave: geoprocessamento, sensoriamento remoto, características da paisagem, 

planejamento ambiental. 
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ABSTRACT 

 

Water resources are essential for sustainable development both in rural and urban areas. 

Therefore, water use plan must be carried out based on landscape´s characteristics, using 

geotechnologies. Our work aimed to demonstrate the use of geotechnologies for the 

hydrogeomorphometric characterization of the Bonito River microbasin, Western 

Amazon, Brazil. We use the software QGIS 2.10.1 and Google Earth, and images from 

the Landsat 5 satellites (1988, 1998 and 2008), Landsat 8 (2018) and Alos. The Bonito 

River microbasin has an area of 51.90 km2, a perimeter of 43.54 km, a form factor of 

0.25, a circularity index of 0.34, a compactness coefficient of 1.69, altitudes from 283 to 

497 m, predominance of wavy and smooth-wavy reliefs, drainage network of 152.29 km, 

dendritic drainage pattern, 5th drain order, 4.87 springs km-2, drainage density 2,93 km 

km-2, sinuosity index of 34.79%, maintenance coefficient of 340.8 m2 m-1, and 

concentration time of 3.91 h. In 30 years of colonization, there has been an increase in 

anthropized areas and a reduction in areas with native forest, including in riparian zone. 

Therefore, geotechnology can be used to acquire detailed landscape data, especially for 

the purpose of conserving water resources and developing sustainable economic 

activities. 

 

Keywords: geoprocessing, remote sensing, landscape characteristics, environmental 

planning. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O avanço das atividades agropecuárias em áreas íngremes e zonas ripárias podem 

ocasionar a degradação dos recursos hídricos. Este cenário é comum no estado de 

Rondônia, localizado na região do arco do desmatamento da Amazônia brasileira, e 

geralmente está associado à falta de planejamento na mudança do uso e manejo do solo. 

Uma das principais dificuldades para realizar um planejamento adequado é a falta de 

informações da paisagem, especialmente em regiões extensas. Neste contexto, o uso de 

geotecnologias é fundamental para se obter estas informações, a fim de auxiliar no 

planejamento do manejo dos recursos hídricos. 

 

O planejamento de uso dos recursos hídricos tem como base a bacia hidrográfica, por ser 

considerada a unidade ideal de gestão para garantir o uso múltiplo das águas (Brasil, 

1997). A bacia hidrográfica é uma área de captação natural da precipitação pluviométrica, 

delimitada pelas cotas mais altas do relevo em seu entorno é formada principalmente por 

um conjunto de nascentes que alimentam uma rede de drenagem, cujo fluxo hídrico é 

direcionado para um único ponto, conhecido como exutório (Tucci, 1993). Na região 

Amazônica, as bacias, em geral, são consideradas extensas, por isso são fragmentadas em 

sub-bacias, e estas em microbacias, para facilitar a aquisição de informações mais 

detalhadas (Cavalheiro e Vendruscolo, 2019). 

 

As principais características da paisagem das microbacias são: i) as geométricas, que  

indicam a suscetibilidade da área a enchentes (Villela e Mattos, 1975); ii) as topográficas, 

que disponibilizam informações sobre a suscetibilidade a erosão hídrica (Bertoni e 

Lombardi Neto, 2014), influência na propagação de incêndios (Ribeiro et al., 2008) e 

potencial a mecanização agrícola (Höfig e Araújo-Júnior, 2015); iii) as hidrográficas, que 

denotam o potencial hídrico da região, e em conjunto com as informações topográficas, 
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permitem delimitar áreas aptas às atividades agropecuárias ou prioritárias para 

manutenção da água (Vendruscolo et al., 2020b), e selecionar práticas de manejo mais 

adequadas para a conservação do solo e da água (Bertoni e Lombardi Neto, 2014); e iv) 

dinâmica de desmatamento, auxilia  no entendimento de como ocorre a mudança de uso 

e ocupação do solo ao longo do tempo, e na identificação de áreas prioritárias para a 

recuperação e preservação dos recursos naturais (Santos et al., 2019). 

 

As informações das microbacias podem ser obtidas por meio de geotecnologias, em 

tempo relativamente curto e com baixo custo financeiro (Kabite & Gessesse, 2018), 

quando comparado ao trabalho de campo. As geotecnologias estão associadas a Sistemas 

de Informação Geográfica (SIGs), Sensoriamento Remoto (SR) e Geoprocessamento. O 

SIG processa dados gráficos e não gráficos, e realiza análises espaciais e modelagens de 

superfícies (Rosa, 2005). O SR permite a obtenção de informações da paisagem a 

distância, ou seja, sem a necessidade de contato direto com o objeto (Ferreira, Machado 

e Andrade, 2000). E o Geoprocessamento, possibilita o processamento de dados 

georreferenciados (Rosa, 2005), e a compreensão de como as alterações se comportam no 

espaço (Pires et al., 2012). 

 

Em face ao exposto, o presente trabalho tem como objetivo demonstrar o uso de 

geotecnologias para caracterizar a hidrogeomorfometria e analisar a dinâmica de 

desmatamento na microbacia do rio Bonito, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

O trabalho foi realizado na microbacia do rio Bonito, localizada nos municípios de Alta 

Floresta D’Oeste (94,16%), Novo Horizonte D’Oeste (4,74%) e Rolim de Moura (1,10%) 

(Figura 1). Esta região tem clima do tipo Monção, temperatura média anual entre 24 e 

26°C (Alvares et al., 2013), precipitação de 1.728,9 a 1843,7 mm ano-1, concentrada nos 

meses de novembro a março (Franca, 2015), e vegetação nativa classificada como floresta 

ombrófila aberta submontana com cipós associada com floresta ombrófila aberta 

submontana com palmeiras (IBGE, 2012). 

 

A análise da paisagem na microbacia foi realizada com base nas características 

geométricas (área, perímetro, fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de 

compacidade), topográficas (altitudes mínima, média e máxima, e relevo) e hidrográficas 

(padrão de drenagem, ordem dos rios, densidade de nascentes, densidade de drenagem, 

índice de sinuosidade, coeficiente de manutenção e tempo de concentração). Essas 

informações foram obtidas com base em dados da literatura e técnicas de 

geoprocessamento, utilizando os softwares QGIS 2.10.1 (versão Pisa) (QGIS 

Development Team, 2015) e Google Earth (GE).  
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Figura 1. Localização do rio Bonito, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A metodologia passou por 7 etapas, descritas detalhadamente a seguir: 

 

1ª) Etapa: edição da rede de drenagem, com a ferramenta “adicionar caminho” do GE. 

As trilhas foram salvas no formato KML, convertidas para o formato SHP e unidas com 

a ferramenta “mesclar arquivos shape”. A rede de drenagem foi classificada com a 

ferramenta “strahler”, para obtenção das ordens de rios, mensurada com a ferramenta 

“group stats” e comparada com dados de Parvis (1950), para identificação do padrão de 

drenagem. 

 

2ª) Etapa: delimitação do perímetro da microbacia, utilizando a ferramenta TauDEM e 

imagens altimétricas do satélite Alos (Sensor Palsar) (ASF, 2017), com resolução espacial 

de 12,5 m, e os seguintes passos: Pit Remove < D8 Flow Directions < D8 Contributing 

Area (1ª versão) < Stream Definition By Threshold (1ª versão) < Edição do ponto de 

exutório < D8 Contributing Area (2ª versão). O arquivo matricial gerado foi convertido 

para o formato vetorial com a ferramenta “poligonizar”, em seguida, dissolvido com a 

ferramenta “dissolver”, suavizado com a ferramenta “simplificar geometria” e ajustado 

no software Google Earth, com base nas características da rede de drenagem e relevo. A 

área e o perímetro foram calculados com a ferramenta “calculadora de campo”. 
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3ª) Etapa: mensuração dos parâmetros fator de forma, índice de circularidade e 

coeficiente de compacidade, com as equações 1 (Villela e Mattos, 1975), 2 (Christofoletti, 

1980) e 3 (Villela e Mattos, 1975). 

 

 F = A / L2       (Equação 1) 

 

Onde: F = fator de forma; A = área da microbacia (km2); L = comprimento do eixo da 

microbacia (km). 

 

 Ic = 12,57 x (A / P2)      (Equação 2) 

 

Onde: Ic = índice de circularidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

 Kc = 0,28 x (P / √ A)      (Equação 3) 

 

Onde: Kc = coeficiente de compacidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

4ª) Etapa: mensuração dos parâmetros densidade de nascentes e densidade de drenagem, 

com as equações 4 (Santos et al., 2012) e 5 (Horton, 1932). 

 

 Dn = N / A       (Equação 4) 

 

Onde: Dn = densidade de nascentes (nascentes km-2);  N= número de nascentes; A = área 

da microbacia (km2). 

 

 Dd = L / A       (Equação 5) 

 

Onde: Dd = densidade de drenagem (km km-2); L = comprimento da rede de drenagem 

(km); A = área da microbacia (km2). 

 

5ª) Etapa: mensuração dos parâmetros índice de sinuosidade, coeficiente de manutenção 

e tempo de concentração, com as equações 6 (Villela e Mattos, 1975), 7 (Santos et al., 

2012) e 8 (Kirpich, 1940, apud Targa et al., 2012). 

 

 Is = [(L – Dv) / L] x 100     (Equação 6) 

 

Onde: Is = índice de sinuosidade (%); L = comprimento do canal principal (km); Dv = 

distância vetorial do canal principal (km). 

 

 Cm = (1 / Dd) x 1000      (Equação 7) 

 

Onde: Cm = coeficiente e manutenção (m2 m-1); Dd = densidade de drenagem (km km-2). 

 

 Tc = 57 x (L3 / H)0,385      (Equação 8) 
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Onde: Tc = tempo de concentração (minutos); L = comprimento do talvegue principal 

(km); H = desnível entre a parte mais elevada e a seção de controle (m). 

 

6ª) Etapa: mensuração das altitudes mínima e máxima, diretamente das imagens do 

satélite Alos (Sensor Palsar). Mensuração da altitude média com a ferramenta “estatística 

por zona”. Caracterização do relevo com a ferramenta “modelo digital de elevação”. 

 

7ª) Etapa: classificação dos parâmetros fator de forma, índice de circularidade, 

coeficiente de compacidade, ordem dos rios, densidade de nascentes, densidade de 

drenagem, índice de sinuosidade e relevo, com dados da literatura (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Valores de referência para classificação de parâmetros geométrico, 

topográficos e hidrográficos. 

Parâmetro Unidade Límite Classe Autor 

Fator de forma - 
< 0,50 

0,50 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Não sujeito a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Sujeito a enchentes 

Lima Júnior et al. 

(2012) 

Índice de 

circularidade 
- 

0,36 – 0,50 

0,51 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Forma alongada 

Forma intermediária 

Forma circular 

Silva (2012) 

Coeficiente de 

compacidade 
- 

1,00 – 1,25 

1,26 – 1,50 

> 1,50 

Alta propensão a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Não sujeito a enchentes 

Lima Júnior et al. 

(2012) 

Ordem dos rios - 

1 

2 

3 

≥ 4 

Improvável habitat de peixes 

Baixas condições para habitação 

Moderadas condições para habitação 

Elevadas condições para habitação 

Adaptado de 

Fairfull & 

Witheridge (2003) 

Densidade de 

nascentes 

 

Nascente

s km-2
 

< 3 

3 – 7 

7 – 15 

> 15 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

Lollo (1995) 

Densidade de 

drenagem 
km km-2

 

< 0,50 

0,50 – 2,00 

2,01 – 3,50 

> 3,50 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

Beltrame (1994) 

Índice de 

sinuosidade 
% 

< 20 

20-29 

30-39 

40 – 50 

> 50 

Muito reto 

Reto 

Divagante 

Sinuoso 

Muito sinuoso 

Romero, Formiga 

e Marcuzzo (2017) 

Relevo % 

0 – 3 

3 – 8 

8 – 20 

20 – 45 

45 – 75 

Plano 

Suave ondulado 

Ondulado 

Forte ondulado 

Montanhoso 

Santos et al. 

(2013) 

 

A dinâmica de desmatamento foi gerada a partir de imagens registradas nos anos de 1988, 

1998, 2008 e 2018, obtidas pelos satélites Landsat 5 e Landsat 8 (USGS, 2018), no 

período de julho a agosto, por haver melhor qualidade das imagens em decorrência da 

baixa incidência de nuvens (Tabela 2). 

 



 

7 

 

Tabela 2. Características das imagens dos satélites Landsat 5 e Landsat 8, utilizadas para 

elaboração do índice de desmatamento na microbacia do rio Bonito. 

Ano Satélite Sensor Banda 

Resolução 
Órbita

/Ponto 
Espectral 

(µm) 

Espacial 

(m) 

Radiométrica 

(bits) 

Temporal 

(dias) 

198

8 

199

8 

200

8 

Landsat 

5 
TM 

3 

4 

5 

0,63-0,69 

0,76-0,90 

1,55-1,75 

30 8 16 231/68 

201

8 

Landsat 

8 
OLI 

4 

5 

6 

0,64-0,67 

0,85-0,88 

1,57-1,65 

30 16 16 231/68 

TM: Thematic Mapper; OLI: Operational Land Imager. 

 

A cobertura do solo foi classificada em 3 classes (floresta nativa, área antropizada e água), 

nos seguintes passos: 

 

1ª Passo: mensuração do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), com 

a equação 9 (Rouse et al., 1973). 

 

 NDVI = (IP – V) / (IP +V)     (Equação 9) 

 

Onde: IP: Infravermelho Próximo (B4 = Landsat 5; B5 = Landsat 8); V: vermelho (B3 = 

Landsat 5; B4 = Landsat 8). 

 

2ª Passo: coleta de 15 amostras de valores dos pixels para cada classe de cobertura do 

solo, e em cada imagem NDVI. No ano de 2018, também foram realizadas observações 

in loco para auxiliar na classificação. 

 

3ª Passo: fragmentação da imagem NDVI em classes com a ferramenta “slicer”, e 

conversão da imagem gerada, formato matricial para formato vetorial, com a ferramenta 

“poligonizar”. 

 

4ª Passo: classificação das imagens com a ferramenta “estilo graduado”, e realização de  

ajustes manuais nas classes, diretamente na tabela de atributos, devido à similaridade de 

reflectância em pixels de classes distintas. 

 

5ª Passo: comparação da imagem classificada com a imagem falsa cor (R5G4B3 para o 

Landsat 5, e R6G5B4 para o Landsat 8). 

 

A dinâmica de desmatamento foi verificada na área da microbacia, inclusive nas zonas 

ripárias. A delimitação das zonas ripárias foi realizada com a ferramenta “Buffer”, 

considerando 50 m de raio nas nascentes e uma faixa de 30 m de cada lado dos rios, 

conforme o estabelecido pela Lei n° 4.771 de 1965 (Brasil, 1965). Esta Lei foi utilizada 

porque a Lei atual  n° 12.651 de 2012  (Brasil, 2012), que dispõe sobre a Proteção da 

Vegetação Nativa do Território Brasileiro, reduz as áreas de preservação permanente para 

as áreas consolidadas até 22 de julho de 2008, comprometendo a conservação dos 

recursos hídricos (Tambosi et al., 2015). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Características geométricas 

 

A microbacia do rio Bonito tem área de 51,90 km2, perímetro de 43,54 km, fator de forma 

de 0,25, índice de circularidade de 0,34 e coeficiente de compacidade de 1,69. Os dados 

geométricos indicam que a microbacia tem forma alongada e não é suscetível a 

inundações. Características semelhantes foram observadas em outras microbacias da 

região, a exemplo dos rios Manicoré (Vendruscolo et al., 2019) e D’Alincourt (Silva et 

al., 2019). Estas microbacias estão localizadas na Chapada dos Parecis, e provavelmente 

têm materiais de origem semelhantes, o que explica a similaridade entre estas regiões.  

 

Características topográficas 

 

A altitude varia de 283 a 497 m, com média de 414 m (Figura 2). Este parâmetro pode 

influenciar a temperatura, que tende a reduzir 0,47 °C a cada 100 m de ascensão vertical 

(Fritzsons, Mantovani e Wrege, 2016). Portanto, ao considerar o gradiente de altitude e a 

temperatura da região, verifica-se que a temperatura média anual da microbacia pode 

variar de 23 a 27°C. 

 

Além disso, a altitude é um dos fatores que interfere na adaptabilidade de espécies 

florestais e agropecuárias. As espécies florestais Aspidosperma macrocarpon Mart. 

(peroba cetim) e Amburana acreana (Ducke) A.C.Sm. (cerejeira), por exemplo, tem 

maior adequabilidade ambiental em área de várzea não inundável e altitude variando entre 

108 a 255 m (Figueiredo et al., 2015). A espécie Coffea canephora Pierre ex A. Froehner 

(café robusta) têm adequabilidade ambiental em altitudes de até 500 m (Cararo e Dias, 

2015) e a Brachiaria brizantha Stapf. cv. Marandu (capim-braquiarão) até 1.800 m 

(Embrapa, 2001). Logo, a microbacia tem aptidão para produção das culturas 

agropecuárias apresentadas, contudo, são necessários estudos na microbacia para 

identificar a adequabilidade ambiental de outras culturas, inclusive de espécies florestais. 

 

A paisagem tem relevos planos a montanhosos, com predominância das classes ondulado 

e suave ondulado, respectivamente (Figura 3). O aumento da declividade favorece a 

erosão hídrica, principalmente em áreas sem cobertura vegetal (Bertoni e Lombardi Neto, 

2014), eleva a influência a propagação de incêndios (Ribeiro et al., 2008) e reduz o 

potencial de mecanização agrícola (Höfig e Araújo-Júnior, 2015). 

 

Na agricultura, sabe-se que a perda de solo é menor em sistema de semeadura direta (649 

e 1.160 kg ha-1, nas declividades de 4 a 8 e 8 a 12%, respectivamente) em relação ao 

sistema convencional (9.770 e 11.497 kg ha-1 de solo, nas declividades de 4 a 8 e 8 a 12%) 

(Cogo, Levien e Schwarz, 2003). Portanto, recomenda-se a adoção de práticas integradas 

de manejo conservacionista do solo (exemplos: curva de nível, plantio em contorno e 

manutenção da cobertura vegetal) na microbacia do rio Bonito, para reduzir os riscos de 

erosão hídrica. 

 

A influência do relevo na propagação de incêndios pode ser classificada de acordo com 

sua declividade: baixa (< 15%), moderada (16-25%), alta (26-35%), muito alta (36-45%) 

e extremamente alta (> 45%) (Ribeiro et al., 2008). Diante destas informações, verifica-

se que a microbacia em estudo tem 62,10% da área com baixa influência na propagação 

de incêndios, 28% com moderada, e 9,90% com alta a extremamente alta. 
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Figura 2. Hipsometria da microbacia do rio Bonito, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Dependendo da declividade, a área pode ser considerada extremamente apta a 

mecanização agrícola em cultivo de cafeeiro (0-5%), muito apta (5,1-10%), apta (10,1-

15%), moderadamente apta (15,1-20%) e não apta (> 20%) (Höfig e Araújo-Júnior, 

2015). Em vista disso, a microbacia do rio Bonito tem 13% de área extremamente apta, 

25,65% muito apta, 23,45% apta, 18,07% moderadamente apta e 19,84% não apta para o 

cultivo de cafeeiro, no entanto, esta aptidão pode variar para outras culturas. É importante 

destacar que o manejo desta e outras culturas deve ser realizada após um planejamento 

rigoroso, para evitar a contaminação dos recursos hídricos da região, principalmente com 

agrotóxicos. 
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Figura 3. Relevo da microbacia do rio Bonito, Amazônia Ocidental, Brasil. 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Características hidrográficas 

 

A rede de drenagem tem 152,29 km, padrão dendrítico, 5ª ordem (Figura 4), canal 

principal com 18,81 km, densidade de 2,93 km km-2, 4,87 nascentes km-2 (Figura 5), 

índice de sinuosidade de 34,79%, coeficiente de manutenção de 340,8 m2 m-1 e tempo de 

concentração de 3,91 h. 

 

O padrão de drenagem dendrítico ocorre em regiões com rochas de baixa permeabilidade 

(Parvis, 1950), que dificultam a infiltração de água até o lençol freático.  A microbacia 

está localizada em uma região com estas características, visto que sua geologia, de acordo 

Fernandes e Guimarães (2002), é constituída por rochas metabásicas representadas por 
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sills e stocks de metagabros, metagabro-noritos, metadiabásios e metabasaltos com 

intercalações subordinadas de gnaisses calcissilicáticos. 

 

 Figura 4. Rede e ordem hidrográfica da microbacia do rio Bonito,  

Amazônia Ocidental, Brasil.  

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 5. Distribuição espacial das nascentes na microbacia do rio Bonito, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A rede de drenagem de 5ª ordem indica elevadas condições para habitação de peixes e, 

consequentemente, um ecossistema aquático complexo. Esta característica confirma a 

importância da região como berçário para preservação e proteção da biota aquática e do 

equilíbrio ecológico, corroborando com a Lei n° 2.506, de 06 de julho de 2011 (Rondônia, 

2011), estabelecida para a sub-bacia do rio Branco e suas microbacias. 

 

Os dados indicam que a densidade de drenagem é alta. Este parâmetro está relacionado 

com a combinação de materiais geológicos de baixa permeabilidade (Fernandes e 

Guimarães, 2002), precipitações pluviométricas elevadas (Franca, 2015), que favorecem 

o escoamento superficial e a formação de canais. Altas densidades de drenagem também 

foram observadas em outras microbacias da região, a exemplo do Alto Rio Escondido 

(Vendruscolo et al., 2020a), Tinguí (Santos et al., 2019) e Manicoré (Vendruscolo et al., 
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2019). Portanto, a região tem um elevado potencial hídrico, contudo, são necessários 

estudos de campo, para mensuração das vazões ao longo do ano, para confirmar essa 

hipótese. 

 

A densidade de nascentes de 4,87 nascentes km-2, representa a distribuição de 253 

nascentes na área da microbacia (Figura 5), e foi classificada como média. Esse resultado 

assemelha-se ao encontrado na microbacia do rio Enganado, 5,75 nascentes km-2 (Moreto 

et al., 2019), e difere dos resultados (alta densidade) das microbacias  Alto Rio Escondido, 

12,33 nascentes km-2 (Vendruscolo et al., 2020a) e Médio Rio Escondido, 10,48 nascentes 

km-2  (Vendruscolo et al., 2020b). 

 

O parâmetro densidade de nascentes está relacionado com a densidade hidrográfica, e 

explica a capacidade da região de formar novos cursos d’água (Christofoletti, 1969). 

Logo, a microbacia tem média capacidade de gerar novos cursos d’água, o que pode ser 

explicado pela predominância das classes de relevo intermediária. Com o aumento da 

inclinação na paisagem, o escoamento difuso tende a se concentrar mais facilmente em 

caminhos preferenciais, formando ravinas, que podem evoluir para voçorocas e atingir o 

lençol freático (Guerra e Marçal, 2009), explicando porquê a densidade de nascentes 

tende a aumentar com a inclinação do terreno (Figura 6). 

 

Figura 6. Influência do relevo na distribuição espacial das nascentes do rio Bonito, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O índice de sinuosidade confirma a presença de um canal principal divagante, 

considerado intermediário entre os canais muito reto e muito sinuoso. Isto sugere que a 

água tem algumas barreiras físicas que retardam a velocidade de seu fluxo hídrico, 

reduzindo os riscos de enchentes relâmpagos. 

 

O coeficiente de manutenção de 340,8 m2 m-1 é considerado elevado quando comparado 

aos coeficientes das microbacias Alto Rio Escondido, 246 m2 m-1 (Vendruscolo et al., 



 

14 

 

2020a), e Médio Rio Escondido, 234,1 m2 m-1 (Vendruscolo et al., 2020b). Portanto a 

microbacia do rio Bonito é menos eficiente para a manutenção dos recursos hídricos, 

sendo necessário a adoção de práticas de manejo conservacionistas para aumentar a 

capacidade de infiltração de água no solo, manter a vazão constante dos rios ao longo do 

ano e mitigar possíveis problemas de escassez hídrica. 

 

O tempo de concentração demonstra que são necessárias 3,91 h para a água percorrer 

18,81 km, resultando em um fluxo hídrico de 4,81 km h-1. O baixo tempo de concentração 

confirma a importância do solo como reservatório para o armazenamento de água no 

período chuvoso, e manutenção dos recursos hídricos durante o período seco. Este 

período abrange principalmente os meses de junho a agosto (Franca, 2015). 

 

Dinâmica de desmatamento no período de 1988 a 2018 

 

Em 30 anos de colonização, ocorreu principalmente o aumento das áreas antropizadas, 

passando de 22,66 para 40,26 km2 (43,66 e 77,59% da área da microbacia, 

respectivamente), e a redução das áreas com floresta nativa, passando de 29,24 para 11,58 

km2 (Figura 7). Com relação à dinâmica de espelho d’água, verificou-se o crescimento 

constante de 1988 a 2018. 

 

A dinâmica da cobertura na microbacia está associada ao crescimento das atividades 

agropecuárias. Na região ocorreu grande incentivo para a implantação de pecuária de 

corte em sistema extensivo, cultivos de café e piscicultura. Estas informações corroboram 

com dados de Cavalheiro et al. (2015), em trabalho realizado na Zona da Mata 

Rondoniense, e destaca a pecuária de corte como a principal atividade na região. 

 

A zona ripária da microbacia do rio Bonito tem área de 9,69 km2. No ano de 1988, 56,22% 

desta área era coberta por floresta nativa e 43,77% por área antropizada, mas no ano de 

2018, a área de floresta nativa reduziu para 27,96%, enquanto que a área antropizada 

aumentou para 71,01% (Figura 8). O avanço do desmatamento sobre a zona ripária 

geralmente ocorre devido ao fornecimento de forragem e água para o gado de corte no 

período da seca, ou à implantação de sistemas de piscicultura (Figura 8). 

 

A cobertura florestal nativa tem diferentes funções eco-hidrológicas: recarga de aquíferos 

nos topos dos morros, redução do escoamento superficial e contenção de processos 

erosivos nas encostas, proteção de corpos d'água nas zonas ripárias, e elementos auxiliares 

em todas essas funções nos intervalos (Tambosi et al., 2015). Portanto, o baixo nível de 

cobertura florestal nas zonas ripárias e em outras áreas da microbacia pode comprometer 

a disponibilidade de recursos hídricos, impedindo o desenvolvimento sustentável das 

propriedades rurais da microbacia nos anos seguintes. 

 

No cenário atual, a microbacia está suscetível à escassez hídrica, em função da baixa 

quantidade de área com cobertura florestal e por apresentar características que reduzem 

o tempo de permanência de água no ecossistema. Dentre essas características, destacam-

se a presença de relevo ondulado a montanhoso em 71,85% da área, que tende a favorecer 

o escoamento superficial, e o baixo tempo de concentração, o qual confirma o rápido 

escoamento da água para fora da região. 
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Figura 7. Dinâmica de desmatamento na microbacia do rio Bonito,  

Amazônia Ocidental, Brasil, no período de 1988 a 2018. 

  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para reduzir os riscos de escassez hídrica na microbacia do rio Bonito recomenda-se a 

recuperação das zonas ripárias, a implantação de sistemas agroflorestais e silvipastoris, e 

a adoção de práticas de manejo conservacionistas, como descrito anteriormente. A 

recuperação das zonas ripárias têm prioridade e já foi desenvolvida em outras regiões, a 

exemplo das microbacias dos rios D’Alincourt (Silva et al., 2019) e Bamburro 

(Vendruscolo et al., 2017), localizadas nos municípios de Rolim de Moura e Santa Luzia 

D’Oeste, no estado de Rondônia. Os projetos de recuperação foram planejados e 

executados através de parcerias entre a Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
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Ambiental (SEDAM), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Associação Amigos do Rio Bamburro, Ação 

Ecológica do Guaporé (Ecoporé) e as comunidades dos municípios. 

 

Figura 8. Dinâmica de desmatamento na zona ripária da microbacia do rio Bonito, 

Amazônia Ocidental, Brasil, no período de 1988 a 2018. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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CONCLUSÕES 

 

A microbacia do rio Bonito tem área de 51,90 km2, perímetro de 43,54 km, fator de forma 

de 0,25, índice de circularidade de 0,34, coeficiente de compacidade de 1,69, altitudes de 

283 a 497 m, relevos planos a montanhosos, rede de drenagem de 152,29 km, padrão 

dendrítico de 5ª ordem, canal principal com 18,81 km, densidade de 2,93 km km-2, 4,87 

nascentes km-2, índice de sinuosidade de 34,79%, coeficiente de manutenção de 340,8 m2 

m-1 e tempo de concentração de 3,91 h. 

 

Durante o período de 1988 a 2018, o desmatamento ocorreu de forma crescente na 

microbacia e em sua zona ripária, restando apenas 22,31% e 27,96% das áreas com 

floresta nativa, respectivamente. 

 

Os dados indicam que se não houver mudanças nas formas de manejo do solo e dos 

recursos hídricos, com adoção de práticas de conservação do solo e recuperação da zona 

ripária, poderá levar a diminuição drástica da produtividade agropecuária, no médio e 

longo prazo. 

 

A geotecnologia foi utilizada com sucesso para a aquisição de dados detalhados da 

paisagem. Estes dados são fundamentais para fomentar projetos de conservação dos 

recursos hídricos e desenvolvimento de atividades econômicas na microbacia do rio 

Bonito. 
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